PARECER Nº 800 , de 2005

DE RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 777, de 2004.

                                              De iniciativa do nobre Deputado José Carlos Stangarlini, o projeto em epígrafe autoriza o Governo do Estado a criar o Centro de Orientação e Encaminhamento para Pessoas com Necessidades Especiais, Famílias e Profissionais.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 193ª a 4ª Sessões Ordinárias (de 15/12/2004 a 10/02/2005), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
                                              Na seqüência, foi a propositura enviada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise dos aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos do artigo 31, § 1º, da XII Consolidação do Regimento Interno, que concluiu favoravelmente à aprovação do projeto. 

Em continuidade ao processo legislativo, foi o projeto encaminhado a Comissão de Promoção Social, nos termos do § 9º, do já mencionado artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, para análise de seu mérito. Não tendo aquele órgão técnico se pronunciado no prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relatora Especial, exarar parecer sobre a matéria.

Ao fazê-lo verificamos que o projeto é uma forma de inclusão das pessoas com necessidades especiais em todos os seguimentos da sociedade. Por essa razão, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 777/2004.






É o parecer.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora Especial

